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Informações detalhadas sobre a prática 

 

Finalidade 

 Levar a cultura da conciliação para a comunidade, semeando essa abordagem para o futuro.  

 Ensinar os conceitos e dinâmicas de conciliação e comunicação não-violenta.  

 Prevenção de futuras demandas, considerando que as crianças são multiplicadoras em potencial da 

cultura da paz. 

 

Passo a passo para a implantação 

O Projeto Conciliando pela Paz compreende a disseminação da cultura da conciliação por 

meio de visitas educativas a escolas comunitárias desfavorecidas. Durante os encontros, com 

crianças e pré-adolescentes, a equipe especializada composta por conciliadores, servidores e 

colaboradores, busca levar aos mais jovens, conhecimentos práticos sobre a aplicação de técnicas de 

conciliação e de soluções pacíficas de conflitos. 

O projeto representa um passo além, pois se trata de mais um mecanismo preventivo e, de 

certo modo, pré-processual, de realizar conciliações. Evidencia-se, assim, um ganho social e 

econômico, por meio de uma ação potencialmente preventiva de ações judiciais.  

 



Resultados alcançados 

 Valorização da Cidadania como área de atuação do CEJUSCON, ensinando, de forma criativa 

e lúdica, as técnicas de conciliação às crianças e adolescentes.  

 Motivação dos servidores, que constataram o grande alcance social desta forma de disseminar 

conceitos de pacificação social desde a infância.  

 A prática pode ser replicada em outros Centros de Conciliação e contribuir para restauração 

das relações sociais. As crianças receberam de forma positiva os ensinamentos, demonstrando 

satisfação em participar do projeto. 

 

Fonte 
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http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/01/269bbba8a6b772fed5427d7fccb3a8c0.pdf  
 

 

 

http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/01/269bbba8a6b772fed5427d7fccb3a8c0.pdf

